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PROPOSIÇÃO EMENTA AUTOR SITUAÇÃO FORMA DE APRECIAÇÃO DITRIBUIÇÃO PARECERES 

SUBSTITUTIVO 
DO SENADO 
FEDERAL AO 
PL 5555/2013 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 – Lei Maria da 
Penha – criando mecanismos 
para o combate a condutas 
ofensivas contra a mulher na 
Internet ou em outros meios de 
propagação da informação. 
NOVA EMENTA: Inclui a 
comunicação no rol de direitos 
assegurados à mulher pela Lei 
Maria da Penha, bem como 
reconhece que a violação da sua 
intimidade consiste em uma das 
formas de violência doméstica e 
familiar; tipifica a exposição 
pública da intimidade sexual; e 
altera a Lei n° 11.340 de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), e o Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal) ”. 

João Arruda Aguardando 
Deliberação 
na CCJC 

Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário 

CMULHER e; 

CCJC (Art. 54 RICD) 
Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO; Pronta para 
Pauta na CCJC;  
CMULHER: parecer da 
Relatora, Dep. Laura 
Carneiro, pela aprovação 
do substitutivo do SF. 
CCJC: parecer da relatora, 
Dep. Cristiane Brasil, pela 
constitucionalidade, 
juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, 
pela aprovação do 
Substitutivo do SF. 

PL 512/2011 Acrescenta art. 8º-A à Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para instituir a 
Semana Nacional de Prevenção 
da Gravidez na Adolescência. 

Senado Federal – 
Marisa Serrano 

Aguardando 
Deliberação 
na CCJC 

Proposição Sujeita à 
apreciação conclusiva pelas 
Comissões – Art. 24 II 
 

CSSF; 
CEC e; 
CCJC (Art. 54 RICD) 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CSSF (Relator: Dep. Célio 
Silveira); 
Aprovador por 
unanimidade o parecer 
com complementação de 
voto na CFT (Relator: Dep. 
André Moura) e; 
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CCJC: Parecer do Relator, 
Dep. Pastor Eurico, pela 
constitucionalidade, 
juridicidade e técnica 
legislativa. 
 

PL 622/2015 Dispõe sobre a proibição do uso 
de recursos públicos para 
contratação de artistas que, em 
suas músicas, desvalorizem, 
incentivem a violência ou 
exponham as mulheres a 
situação de constrangimento, 
ou contenham manifestações 
de homofobia, discriminação 
racial ou apologia ao uso de 
drogas ilícitas 

Moema 
Gramacho 

Aguardando 
Designação 
de Relator na 
CCJC; Pronta 
para Pauta 
no 
PLENÁRIO; 
Pronta para 
Pauta na 
CDHM; 
Aguardando 
Deliberação 
na CCULT 

Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário 

CMULHER; 
CCULT; 
CDHM e; 
CCJC. 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CMULHER (Relator: Dep. 
Ana Perugini); 
CCULT: Parecer da 
Relatora, Dep. Erika Kokay, 
pela aprovação deste, com 
substitutivo. 
CDHM: Parecer da 
Relatora, Dep. Erika Kokay, 
pela aprovação deste, com 
substitutivo. 
 
 

PL 1212/2003 Dispõe sobre o tratamento 
preferencial aos idosos, 
portadores de deficiência e 
gestantes em eventos culturais, 
artístico, desportivo e similares. 

 Luiz Bittencourt Aguardando 
Deliberação 
na CPD 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões – Art. 24 II 

CEC; 
CSSF; 
CPD e; 
CCJC. 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CEC (Relator: Dep. Gilmar 
Machado) 
Aprovador por 
unanimidade o parecer na 
CSSF (Relator: Dep. 
Antônio Brito) e; 
CPD: Parecer do Relator, 
Dep. Marcelo Aro, pela 
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aprovação do substitutivo 
do SF. 
 

PL 6784/2016 Acrescenta artigo à 
Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre 
o afastamento do trabalho 
durante o período menstrual da 
empregada. 

Carlos Bezerra Aguardando 
Deliberação 
na CDEICS 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões – Art. 24 II 

CMULHER; 
CDEICS; 
CTASP e; 
CCJC. 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CMULHER, pela rejeição 
(Relatora: Dep. Laura 
Carneiro); 
CDEICS: Parecer da 
Relatora, Dep. Keiko Ota, 
pela rejeição. 
 

PL 9622/2018 Acrescenta dispositivo à Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, 
que “dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá 
outras providências”. 
Condiciona o recebimento de 
patrocínio de bancos públicos 
pelos clubes de futebol e 
associações esportivas à adoção 
de medidas de proteção de 
crianças e adolescentes contra a 
violência sexual. 

Erika Kokay Aguardando 
Deliberação 
na CESPO 

 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões – Art. 24 II 

CESPO; 
CSSF e; 
CCJC (Art. 54 RICD). 

CESPO: Parecer do Relator, 
Dep. Roberto Alves, pela 
aprovação, com 
substitutivo. 
 

PL 2362/2015 Altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 - Lei Maria da 
Penha -, para garantir o direito 
à cirurgia plástica reparadora, 
no âmbito do Sistema Único de 
Saúde, à mulher vítima de 
violência doméstica da qual 

Alfredo 
Nascimento 

Aguardando 
Deliberação 
na CFT 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões - Art. 24 II 

CMULHER; 
CSSF; 
CFT e; 
CCJC (Art. 54 RICD). 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CMULHER, com 
substitutivo (Relatora: 
Dep. Gorete Pereira); 
Parecer pela aprovação 
deste, na forma do 
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tenham resultado sequelas 
físicas. 

Substitutivo da CMULHER, 
com subemenda (Relator: 
Dep. Hiran Gonçalves). 
Aprovado o parecer contra 
o voto do Dep. Mandetta.  
CFT: Parecer do Relator, 
Dep. João Paulo 
Kleinübing, pela não 
implicação da matéria em 
aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa 
públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à 
adequação financeira e 
orçamentária do Projeto 
de Lei 2.362/2015, do 
Substitutivo da CMULHER, 
e da Subemenda da CSSF. 
 

 


